
DOCUMENTO Nº: TJ-COI-2022/03316

ASSUNTO: Pedido, oferecimento e informação diversos

PARECER

Parecer nº 711/2022

Trata-se de expediente oriundo da Controladoria do Judiciário - CTJUD, no qual solicita
manifestação desta Consultoria Jurídica acerca dos apontamentos registrados na Notificação
expedida pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa à Auditoria do Acompanhamento da
Execução Orçamentária e Financeira, no período de 01/01/2021 a 30/06/2021, no Processo
TCE nº. 010237/2021.

Incumbe a este órgão consultivo apresentar as considerações acerca do item 5.2.8 do aludido
documento que tem por objeto a análise do "Impacto das despesas irregularmente enquadradas
como DEA na apuração dos limites de gastos com pessoal e nos relatórios de gestão fiscal
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (Distorção de resultados)".

Solicitou-se, ainda, manifestação sobre a recomendação apontada no item IX, com o seguinte
teor: "que o Tribunal de Justiça da Bahia adote, sob a égide da LC nº 178/2021, medidas
imediatas e efetivas para adequação das despesas com pessoal, fomentando o
aperfeiçoamento de sua gestão de modo que seus demonstrativos e relatórios reflitam sua real
situação orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal (5.2.8/5.2.8.1)".

Relatado na essência. Ao parecer.

De início, é relevante rememorar algumas previsões constitucionais e legais acerca da
responsabilidade fiscal bem como sobre aspectos conceituais das denominadas despesas de
exercício anterior (DEA).

O texto constitucional de 1988 estabelece, no art. 169, que os entes políticos União, Estados,
Municípios e Distrito Federal terão que respeitar, para despesa com pessoal, seja ativo ou
inativo, os limites e prazos para adequação previstos em lei complementar, cujo parâmetro é a
Lei de Responsabilidade Fiscal(LRF), LC n. 101/2000.

Por sua vez, a Constituição do Estado da Bahia também prevê tal obrigatoriedade em seu art.
162. Assim, o não cumprimento dos limites estabelecidos acarreta para os entes proibições,
dentre elas, suspensão de repasses de verbas federais, consoante previsão do § 2º do art. 169
da CF.

Ainda no contexto constitucional, o inciso II, do art. 167 da Carta Maior, bem como o art. 161,
inciso II, da Constituição Estadual, primando pela responsabilidade na gestão orçamentária e
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fiscal, vedam a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os
créditos orçamentários ou adicionais.

Tal proibição constitucionais tem por finalidade impedir que sejam gerados passivos sem o
devido suporte orçamentário, eis que tal situação poderá ensejar um descontrole de gastos e,
por conseguinte, elevação do endividamento público.

Do mesmo modo, tais normas impõem à Administração a estrita observância aos limites legais
da Lei de Orçamentária Anual (LOA). Acrescente-se, ainda, que os dispositivos constitucionais,
ao falarem em realização de despesas ou assunção de obrigações em determinado exercício
financeiro, remetem à análise do princípio da competência, norteador da contabilidade aplicada
ao setor público.

Outrossim, o art. 50, inciso II, da LRF, estabelece que a despesa e a assunção de
compromissos deverão ser "registradas segundo o regime de competência, apurando-se, em
caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa".

Assim sendo, em consonância com o princípio da competência, contabilmente, os
compromissos governamentais serão assumidos no momento da ocorrência do fato gerador, e,
por conseguinte, em regra, o orçamento anual deve ser suficiente para custear todas as
obrigações cujo fato gerador ocorra no respectivo exercício.

Saliente-se que a Lei 4.320/1964 estabelece vedação para a realização de despesa sem prévio
empenho (art. 60), assim como determina que o empenho da despesa não pode exceder o limite
dos créditos concedidos (art. 59).

Rememore-se que a prévia emissão do empenho é condição necessária e indispensável ao
pagamento de qualquer despesa orçamentária, oportunidade em que o valor será efetivamente
empenhado, consequentemente liquidado e posteriormente pago, apenas quando sobrevier
eventual dotação orçamentária.

Constata-se, por fim, que o compromisso ou obrigação assumida, que não tenha dotação
específica naquele exercício, somente deverá ser adimplida futuramente, e terá seu registro
contábil realizado, de acordo com o disposto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público (MCASP), como despesa no Elemento 92 - Despesas de Exercícios Anteriores (DEA),

Com o advento da Lei Complementar nº 178/2021, em relação à despesa total com pessoal, o
legislador determina que seja "apurada somando-se a realizada no mês em referência com as
dos 11 (onze) imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência,
independentemente de empenho".

Nesse contexto, convém, ainda, registrar, por oportuno, que, excepcionalmente, a legislação
pátria permite que obrigações cujos fatos geradores ocorreram em exercícios pretéritos,
mas foram somente reconhecidas em exercício posterior, podem ser adimplidas com
recursos do orçamento atual, se neste houver previsão. Tais hipóteses são denominadas de
"despesas de exercícios anteriores", consoante disposto no art. 37, da Lei n° 4230/64, a saber:
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Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento
respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que
não se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com
prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o
encerramento do exercício correspondente poderão ser pagos à conta de
dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elementos,
obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica.

 

Em âmbito estadual, a matéria está regulamentada no Decreto Estadual n.º 181-A, de 09 de
julho de 1991, que assim estabelece:

 

Art. 1º - Poderão ser pagas por dotações para Despesas de Exercícios Anteriores,
constantes dos quadros discriminativos de despesas das unidades orçamentárias,
as dívidas de exercícios encerrados devidamente reconhecidas pela
autoridade competente.

 

Parágrafo único - As dívidas de que trata este artigo compreendem as seguintes
categorias:

I - despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento respectivo
consignava crédito próprio, com saldo no final do exercício suficiente para atendê-
las, que não se tenham processado na época própria;

II - despesas de Restos a Pagar, com prescrição interrompida;

III - compromissos reconhecidos pela autoridade competente, ainda que não
tenha sido prevista a dotação orçamentária própria ou não tenha esta
deixado saldo no exercício respectivo, mas que pudessem ser atendidos em
face da legislação vigente. (grifos acrescidos)

 

Como regra, considerando os princípios da anuidade orçamentária e da competência, o
reconhecimento do direito deve ocorrer no mesmo exercício que ocorre o seu fato gerador. No
entanto, situações imprevistas podem atrasar o reconhecimento do direito, postergando-o para
exercício posterior ao surgimento do fato gerador, ensejando, por conseguinte, o pagamento
através do elemento de despesa orçamentária 92 (Despesa de Exercício Anterior), conforme
previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP - 2022 - 9ª edição -
Item 4.2.4.5. - pag. 102)
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Pela relevância e, sobretudo, pela clarividência acerca da caracterização da Despesas de
Exercícios Anteriores, cumpre-nos transcrever o item 4.8., da recente edição do MCASP/2022:

São despesas cujos fatos geradores ocorreram em exercícios anteriores
àquele em que deva ocorrer o pagamento.

O art. 37 da Lei nº 4.320/1964 dispõe que as despesas de exercícios
encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio,
com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época
própria, bem como os restos a pagar com prescrição interrompida e os
compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício
correspondente, poderão ser pagos à conta de dotação específica
consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que
possível, a ordem cronológica.

Para fins de identificação como despesas de exercícios anteriores, considera-
se:

a. Despesas que não se tenham processado na época própria, como
aquelas cujo empenho tenha sido considerado insubsistente e anulado
no encerramento do exercício correspondente, mas que, dentro do
prazo estabelecido, o credor tenha cumprido sua obrigação;

b. Restos a pagar com prescrição interrompida, a despesa cuja
inscrição como restos a pagar tenha sido cancelada, mas ainda vigente
o direito do credor;

c. Compromissos reconhecidos após o encerramento do
exercício, a obrigação de pagamento criada em virtude de lei, mas
somente reconhecido o direito do reclamante após o
encerramento do exercício correspondente. (grifos acrescidos)
(MCASP - 2022 - 9ª edição -Item 4.2.4.5. - pags. 141/142)

 

Seguindo o raciocínio, vale registrar, também, que o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor
Público (MCASP) da Norma Brasileira de Contabilidade Aplicável ao Setor Público - Estrutura
Conceitual, conceitua passivo como "uma obrigação presente, derivada de evento passado, cuja
extinção deva resultar na saída de recursos da entidade".

Assim, o reconhecimento de um passivo, por meio da liquidação de uma despesa, requer o
preenchimento concomitante de três requisitos: I) a obrigação deve ser presente; II) a obrigação
deve decorrer de um evento passado; III) e a obrigação reconhecida deve gerar saída de caixa
da entidade.

É imperioso compreender, ainda, quais situações serão consideradas para efeitos de limites de
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gastos com despesa de pessoal, nos termos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
Nesse sentido, calha a análise do §2º do art. 18 e art. 19, ambos da Lei Complementar
nº101/00, com a redação estipulada pela LC 178/2021, o qual prevê, expressamente:

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa
total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos,
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões,
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo
ente às entidades de previdência.

(...)

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada
no mês em referência com as dos 11 (onze) imediatamente anteriores,
adotando-se o regime de competência, independentemente de empenho. (
Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

(...)

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a
despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da
Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a
seguir discriminados:

(...)

§ 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não
serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária ;

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da
Constituição;

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior
ao da apuração a que se refere o § 2o do art. 18;

(...)

Resta claro, portanto, que as despesas classificadas como "Despesa de Exercício Anterior"
(DEA) não entram na base de cálculo dos limites das despesas com pessoal no ano em
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que são registradas por se referirem a despesas ocorridas fora desse período de
competência.

Nesse sentido, o Manual de Demonstrativos Fiscais - Relatório de Gestão Fiscal, 11ª edição,
publicado em 2021, reforça a aplicação legal do dispositivo supracitado, ao orientar aos entes
federativos quais as despesas que não serão computadas na despesa total com pessoal:

04.01.02.02 Despesas deduzidas da Despesa Bruta com Pessoal para
cálculo da Despesa Total com Pessoal

No demonstrativo em referência serão deduzidas (não computadas)
apenas as seguintes despesas com pessoal, desde que tenham sido
inicialmente consideradas:

a) indenizações por Demissão e com Programas de Incentivos à Demissão
Voluntária, elemento de despesa 94 - Indenizações Trabalhistas;

b) decorrentes de decisão judicial da competência de período anterior ao
da apuração, elemento de despesa 91 - Sentenças Judiciais;

c) demais despesas da competência de período anterior ao da apuração,
elemento de despesa 92 - Despesas de Exercícios Anteriores; e

d) com inativos, considerando-se também os pensionistas, ainda que por
intermédio de fundo específico, custeadas com recursos vinculados, ou seja,
provenientes da arrecadação de contribuições dos segurados e das demais
receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive
o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit
financeiro.

(...)

1. Despesas de Exercícios Anteriores

Os valores da despesa com pessoal relativa a despesas de exercícios
anteriores, da competência de período anterior ao da apuração, deverão
ser deduzidas para fins de cálculo para verificação do cumprimento do
limite.

Não poderão ser deduzidas das Despesas com Pessoal as relativas à folha de
pagamento, classificadas no elemento de despesa 92 - Despesas de
Exercícios Anteriores, que pertencem ao período de apuração (mês de
referência e os onze meses anteriores).

As despesas de exercícios anteriores a serem deduzidas referem-se àquelas
que, embora tenham sido liquidadas no período de 12 meses considerado pelo
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demonstrativo, competem a período anterior. Na Figura 1, é apresentada uma
exemplificação gráfica das despesas computadas e não computadas,
considerando a elaboração do RGF do 1º quadrimestre do ano de 2018. (grifos
acrescidos)  (Manual de Demonstrativos Fiscais - Aplicado à União e aos
Estados, Distrito Federal e Município - Válido a partir de exercício financeiro de
2021, 11ª edição - Versão 3 - 07/05/2021,  p. 493/494, Disponível em:
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:33576
)

Feitas tais considerações teóricas, cumpre-nos enfrentar os apontamentos exarados no
Relatório de Auditoria, a começar pela afirmativa de que foi constatado "valores pagos
referentes a direitos/obrigações já reconhecidos em exercícios anteriores", citando como
exemplo "pagamentos de diversas rubricas (diferença de abono pecuniário, substituição,
diferença de CET, indenização de férias, entre outras), referentes a exercícios anteriores (2011
a 2017).

No entanto, é necessário esclarecer que as situações citadas no Relatório envolvem verbas
pecuniárias questionadas pelos servidores públicos, mediante processos administrativos
internos.

O reconhecimento do direito/obrigação somente ocorreu em momento posterior ao do fato
gerador, eis que existem procedimentos internos que tramitam em diversas unidades
administrativas até chegar a autoridade competente para a decisão, atendendo, inclusive, ao
fluxo procedimental previsto na Lei Estadual nº 12.209/2011.

Decerto, que tal fluxo precisa atentar-se pela celeridade e evitar um grande transcurso de lapso
temporal, inclusive, tem-se adotado medidas internas para otimizar e promover maior eficiência
quanto aos processos administrativos, sobretudo, quando envolverem situações que
possivelmente ensejarão repercussão financeira, colimando observar o princípio orçamentário
da anualidade.

Calha registrar que o servidor poderá requerer, administrativamente, o reconhecimento de
direito que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes da relação funcional, em até cinco
anos, conforme disposto no art. 169 da Lei Estadual n. 6.677/94.

Desse modo, é comum que a administração se depare com circunstâncias fáticas referentes a
anos anteriores, seja pelo trâmite procedimental interno, seja em razão do servidor público ou
magistrado exercer o direito de petição, pleiteando o reconhecimento de verbas pecuniárias
apenas em exercício diverso do fato gerador da respectiva verba pecuniária.

Nesse sentido, é imperioso destacar que o Relatório de Auditoria, em diversos tópicos, identifica
como irregular o enquadramento como DEA, situações oriundas de reconhecimento de
direitos/obrigações mediante processos administrativos, inobstante se tratar de verba pecuniária
correlacionada a direitos inerentes a relação funcional. À guisa de ilustração, cite-se
pagamentos de indenização de férias, substituições, pagamentos retroativos referente a
diferença de vencimentos, dentre outros.
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É consabido que tais verbas remuneratórias estão previstas ordinariamente no planejamento e
orçamento dos gastos do Poder Judiciário, todavia, somente serão pagas quando for irrefutável
que o servidor possui direito a recebê-las, não permeando qualquer dúvida que necessite de
apuração prévia.

Por outro lado, existindo discussão fática ou jurídica acerca do direito à percepção de valores, é
inderrogável a abertura do procedimento administrativo para averiguação, sob pena do poder
público, negligentemente, ocasionar situações de dano ao erário.

Além do mais, assim como é de extrema relevância procedimento prévio, também é importante
consignar que, diferentemente do quanto afirmado no Relatório de Auditoria, o Poder Judiciário
vem primando pela transparência na gestão fiscal e realizando planejamento para a realização
dos gastos com pessoal.

Tal circunstância revela-se não somente pelo fato de todos os dados e planilhas terem sido
acessados pelos órgãos de controle externo, mas, essencialmente, por demonstrar, através de
toda essa documentação, a adoção de medidas responsáveis para o pagamento dos débitos,
sem comprometimento da higidez fiscal e orçamentária.

Sobre a temática, o ordenamento jurídico pátrio atual estabelece, de forma expressa, no art. 22,
da Lei de Introdução às Normas brasileiras, tal importância:

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as
exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos
administrados.    (grifos acrescidos)

Nesse sentido, interessante foram os comentários do Tribunal de Contas da União ao Projeto
de Lei nº 7.448/17, assinado por renomados juristas, que ensejou a atual redação do art. 22, do
Decreto-Lei nº 4.657/42, que, em síntese, destaca a importância dos artigos para vedar
motivações decisórias que não realizam uma análise prévia dos fatos e dos impactos
práticos e econômicos para todos os envolvidos:

"(...) E, claro, esse dever se torna ainda mais importante quando há
pluralidade de alternativas. Quem decide não pode ser voluntarista, usar
meras intuições, improvisar ou se limitar a invocar fórmulas gerais como
'interesse público', 'princípio da moralidade' e outras. É preciso, com base
em dados trazidos ao processo decisório, analisar problemas, opções e
consequências reais. Afinal, as decisões estatais de qualquer seara
produzem efeitos práticos no mundo e não apenas no plano das ideias."
(Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/parecer-juristas-reba tem-
criticas.pdf) (grifos acrescidos)

Pela relevância, calha citar trecho da decisão proferida pelo Ministro Toffoli, no MC nº 5.257, ao
determinar a suspensão de decisão que havia garantido a permanência de empresas no regime
tributário da Lei nº 12.546/11 (CPRB) durante o ano de 2018, na qual utilizou como
argumento as consequências relativas aos danos aos cofres públicos que a liminar
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geraria, vejamos:

(...) A execução imediata da decisão judicial ora combatida impacta direito de
interesse coletivo relacionado à ordem e à economia públicas, pois
implica alteração da programação orçamentária da União Federal (...). Isso
porque, além da redução da arrecadação de contribuição de empresas à
Seguridade Social (correspondente à renúncia fiscal decorrente da modificação
da base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo da empresa), a
decisão no AI (...) produz efeitos imediatos nas contas públicas, tendo em
vista o dever legal da União de "[compensar] o Fundo do Regime Geral de
Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei Complementar no 101, de 4 de
maio de 2000, no valor correspondente à estimativa de renúncia previdenciária
decorrente da desoneração". (...) Ademais, a decisão objeto do presente
pedido de contracautela foi proferida em sede de mandado de segurança
coletivo, circunstância que, somada ao risco de efeito multiplicador (...),
constitui fundamento suficiente a revelar a grave repercussão sobre a
ordem e a economia públicas e justificar o deferimento da liminar pleiteada.
(SS 5257 AgR, Relator Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em
27/03/2020, DJe 17.04.2020) (grifos acrescidos)

Nesse cenário é que o princípio da proporcionalidade deve ser posto como balizador das
decisões a serem tomadas quanto ao aspecto de planejamento financeiro e orçamentário,
sobretudo, na análise do nível de comprometimento da receita pública, em especial, para a
realização de novos concursos, reajuste linear de servidores e magistrados e demais
consequências nas despesas correntes futuras do TJBA.

A propósito, é inegável o comprometimento do Poder Judiciário, nos últimos anos e,
principalmente da nova gestão empossada em fevereiro de 2022, em cumprir com as
determinações impostas pelos órgãos de controle, bem como atender às diretrizes instituídas
para a transparência na gestão fiscal.

Nessa linha de intelecção, vale registrar trecho do Parecer Prévio do Tribunal de Contas da
União sobre as Contas do Presidente da República, do exercício de 2019, da lavra do Ministro
Relator Bruno Dantas, que se trata de registro contábil de numerário expressivo no
passivo do governo federal feito a posteriori:

(...) Além das distorções identificadas, foram constatadas, também, deficiências
nos controles internos, cujos reflexos ocasionaram inconsistências nos registros
contábeis, com prejuízo à confiabilidade, verificabilidade e representação fidedigna
da informação contábil. Não obstante tais constatações, cumpre registrar que
as ações dos órgãos e das entidades da Administração Pública federal no
sentido de cumprir as recomendações advindas da auditoria financeira do
TCU têm se revelado importante mecanismo de aprimoramento dos registros
da contabilidade pública. Como exemplo, destaco o efetivo registro contábil,
em março de 2020, de passivos atuariais do SPSMFA, no valor de R$ 467,5
bilhões, referentes às despesas futuras com militares inativos, e de R$ 123,3
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bilhões, referentes às pensões militares, mencionados nas notas explicativas do
balanço de 31 de dezembro de 2019. (Acórdão 1.437/2020-TCU - Plenário -
Processo TC 018.177/2020-4 - Síntese do Relatório sobre as Contas do Presidente
da República)

 

Para melhor compreensão da importância deste cenário, impende destacar outros trechos do
inteiro teor do Acórdão supramencionado, com escopo de observar o contexto fático da União
quanto à ausência do adequado registro contábil do passivo, o que não mais ocorre no Poder
Judiciário da Bahia, mas para entender o posicionamento da Corte de Contas sobre as
situações adversas que ocorrem numa gestão pública:

 

(...) Outra situação que representa afronta aos pressupostos ao NRF refere-se à
violação ao disposto no art. 167, inciso II da CF/1988, o qual veda a
realização de despesas e a assunção de obrigações diretas que excedam os
créditos orçamentários ou adicionais. Antes de se detalhar a mencionada
irregularidade e seu respectivo impacto no NRF, dada a relevância, cabe informar
que as repercussões de tal achado são analisadas de forma pormenorizada na
seção 4.2.2 deste relatório. No curso da fiscalização objeto do processo TC
038.365/2019-7, de relatoria do ministro Bruno Dantas, constatou-se que alguns
compromissos governamentais no âmbito do Poder Executivo excederam as
dotações orçamentárias em 2019. Em outros termos, foram contraídas
obrigações sem autorização orçamentária suficiente naquele exercício
financeiro, o que é vedado pela CF/1988. A obrigação não lastreada por
orçamento no exercício de origem resulta em passivo a descoberto, o qual
somente poderá ser honrado com o orçamento de exercícios futuros. Em
termos práticos, há a postergação do efetivo custeio da obrigação, na
medida em que se utilizam dotações de Leis Orçamentárias Anuais
subsequentes para honrar um passivo a descoberto. Em 2019, o Poder
Executivo Federal, após suprimir dotações originalmente destinadas ao
custeio da Previdência Social, reservou R$ 628,5 bilhões para cobrir as
despesas com benefícios previdenciários até 31/12/2019. No entanto, próximo
ao final do exercício, verificou-se que a dotação reservada seria insuficiente para
cobrir todas obrigações com benefícios previdenciários no exercício. Assim,
impossibilitado de recompor a dotação para o custeio integral desses
compromissos, o Poder Executivo registrou insuficiência orçamentária de R$
1,5 bilhão, caracterizando violação à vedação contida no art. 167, inciso II, da
CF/1988, no sentido de que a realização de despesas ou a assunção de
obrigações diretas não pode exceder os créditos orçamentários ou
adicionais. Interessante notar que, além da premência temporal, o limitador
decisivo para a impossibilidade de recomposição do orçamento do Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia responsável pelo pagamento dos
benefícios previdenciários, deu-se em razão do Teto de Gastos, tendo em
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vista que o Poder Executivo como um todo dispunha de recursos financeiros
ao fim de 2019, que poderiam servir de fonte para a abertura de créditos
adicionais. No entanto, o limite de despesas primárias se impôs, uma vez que,
consoante a regra disposta no § 5º do art. 107 do ADCT, é vedada a abertura de
crédito suplementar ou especial que amplie o montante total autorizado de despesa
primária sujeita aos limites do Novo Regime Fiscal. Assinale-se que o art. 107 do
ADCT estabelece o cumprimento do limite de despesas primárias sob duas óticas:
a orçamentária e a financeira. Dessa forma, no que tange cumprimento do NRF
sob o prisma orçamentário, a Lei Orçamentária Anual e suas alterações devem ser
aprovadas obedecendo ao Teto de Gastos. Na ótica financeira, os pagamentos
de despesas primárias do exercício somados aos restos a pagar pagos não
devem superar os limites definidos para o exercício. Com efeito, para se
recompor o orçamento destinado ao custeio de benefícios previdenciários,
seria necessário o cancelamento de outras programações. Nesse contexto,
em momento próximo ao fim do exercício financeiro, o Poder Executivo,
premido pelo tempo e pela limitação promovida pelo Teto de Gastos, não
destinou dotação necessária para custear o montante integral de obrigações
com benefícios previdenciários em 2019, o que resultou em insuficiência
orçamentária da ordem de R$ 1,5 bilhão ao final daquele exercício. (...)

Com efeito, ao contrair obrigações superiores às dotações autorizadas pelo
Congresso Nacional, a Administração estaria a contrair passivos à margem
dos controles orçamentários e financeiros, descumprindo reflexamente os
pressupostos estabelecidos pelo NRF. A própria EC 95/2016 pressupõe que o
Estado somente irá realizar despesas e contrair obrigações de natureza
primária até o limite de dotações consignadas na LOA e nas respectivas leis
de créditos adicionais. De igual maneira, outras regras fiscais estão
alicerçadas em prévia e suficiente autorização orçamentária para a realização
de um dispêndio público. Ao revés, uma vez que se viola um postulado
básico, qual seja, o art. 167, inciso II, da CF/1988, todas as demais regras
fiscais não se sustentam, pois os limites à realização de gastos estariam
sendo descumpridos, o que futuramente resultará em reconhecimento de
passivos, comprometendo a credibilidade das regras fiscais brasileiras e,
sobretudo, a higidez das finanças públicas.

(...) Como se sabe, os arts. 3º e 4º da Lei 4.320/1964 dispõem que todas
receitas e todas as despesas devem constar das respectivas peças
orçamentárias, consagrando o princípio orçamentário da universalidade. (...)
Com efeito, a exclusão dessas receitas e despesas do Orçamento Geral da União
acarretaria a não incidência de diversos controles administrativos, como também o
escape às tradicionais regras fiscais brasileiras, com destaque para o Teto de
Gastos.

(...) Aliada à heterodoxia dos procedimentos mencionados, impende destacar
que o mero cumprimento literal e formal de uma norma, sem o devido
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atendimento dos princípios basilares que a norteiam, pode implicar a perda
da credibilidade do Teto de Gastos como eficaz regra fiscal, capaz de limitar a
expansão dos gastos governamentais, e, sobretudo, promover a
sustentabilidade da dívida. Do contrário, os decorrentes impactos negativos
poderiam extrapolar as fronteiras das finanças públicas, refletindo na
macroeconomia do país e no comportamento dos agentes econômicos que
atuam no mercado brasileiro. Além da estrita aderência ao texto
constitucional, as despesas primárias realizadas devem, sobretudo, estar em
plena consonância com os pressupostos do NRF. A adoção reiterada de
práticas que não se coadunam com os princípios basilares dessa regra pode
conduzir a EC 95/2016 ao descrédito, sendo seu cumprimento formal
insuficiente para conter o endividamento estatal, o que poderia causar
deletérios efeitos ao país. Destarte, entende-se pertinente a emissão de alerta
ao Poder Executivo Federal nos termos propostos a seguir.

ALERTA: Alertar o Poder Executivo Federal, com fulcro no art. 59, § 1º, inciso V, da
Lei Complementar 101/2000, de que a prática reiterada de ações que se afastam
dos pressupostos básicos do Novo Regime Fiscal, estabelecido pela EC 95/2016,
pode afetar a credibilidade e a eficácia da norma como regra de contenção das
despesas primárias, visando à sustentabilidade da dívida pública, bem como vir a
incidir em violação ao próprio dispositivo constitucional. ( TC 018.177/2020-4 - pag.
225-231. Disponível em: https://sites.tcu.gov.br/contas-do-governo-2019/Contas-
do-Presidente-da-Republica-2019.pdf)

 

Infere-se dos trechos colacionadas acima que, por exemplo, a ausência de registro contábil do
passivo, infelizmente, é uma realidade na administração pública, a ponto do poder constituinte
derivado, visando atenuar tal situação, ter promulgado as Emendas Constitucionais nº 108 e
109, cujo ponto central, é a transparência na gestão fiscal. No mesmo relatório analisado pelo
TCU, foram contatadas irregularidades no registro contábil do passivo do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, a saber:

(...) No curso dos trabalhos atinentes ao TC 021.655/2019-7, de relatoria do
ministro Bruno Dantas (Acompanhamento dos Resultados Fiscais do 3º bimestre
de 2019), verificou-se expressivo crescimento das despesas executadas no
Elemento da Despesa 92 - DEA no âmbito de órgãos e entidades do Poder
Executivo Federal, com destaque para o Fundo Nacional de Assistência
Social (FNAS) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq). Naquela oportunidade, verificou-se que, findo agosto de
2019, o FNAS já havia pago R$ 310,3 milhões a título de DEA, o que corresponde
a cerca de 35% de todas as despesas primárias discricionárias (R$ 892,7 milhões)
executadas no âmbito do Fundo no referido período, destoando dos padrões de
execução orçamentária. Em situação similar encontrava-se o CNPq, cuja execução
de DEA apresentou comportamento bastante destoante de exercícios passados.
No ano de 2019, o CNPq executou cerca R$ 77,1 milhões de DEA, frente aos
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montantes de R$ 1 milhão e R$ 1,3 milhão nos exercícios de 2018 e 2017,
respectivamente A partir da constatação da execução de um valor expressivo
no Elemento da Despesa 92, logo no início do exercício, o TCU diligenciou o
INSS com o intuito de verificar se o empenho da despesa somente em 2020
derivava de insuficiência de orçamento no exercício anterior ou se o registro
era decorrente de eventual erro operacional. Por meio de Despacho, anexo ao
Ofício-SEI 105/2020/GABPRE/PRES-INSS (TC 038.365/2019-7, peça 60) a
autarquia confirmou que a obrigação honrada com dotações de 2020, de fato,
referia-se a 2019 e que a despesa não foi empenhada no exercício em que se
originou o compromisso em razão da insuficiência de orçamento para custear
todos os benefícios previdenciários daquele exercício. Nesse rumo, o INSS
teceu mais detalhes acerca da operacionalização dos pagamentos de
benefícios previdenciários, informando que as despesas atinentes ao último
mês do ano são pagas tanto ao final de dezembro, quanto nos primeiros dias
de janeiro do ano subsequente. Complementarmente, informou que "para
garantir a competência da despesa pública, liquida-se a totalidade da
despesa em dezembro, inscrevendo os valores a serem pagos em janeiro em
Restos a Pagar Processados". Assim, o gestor demonstra conhecer os estritos
cânones orçamentários, notadamente a necessidade de se empenhar a despesa
previamente à assunção da obrigação, ainda que o respectivo pagamento se dê
posteriormente. Contudo, segundo o INSS, o correto procedimento - de se
empenhar previamente as dotações em valor suficiente para custear todas as
obrigações do exercício - foi inviabilizado, em razão da supressão de dotações
procedida pela SOF nos últimos dias do exercício financeiro. Até meados de
dezembro de 2019, a autarquia informou que dispunha de orçamentação suficiente
para custear todas as despesas com benefícios previdenciários estimadas para o
exercício. No entanto, parcela dessa dotação foi suprimida pela SOF, o que
resultou na insuficiência orçamentária em relação aos compromissos assumidos
para dezembro.(...) A mencionada insuficiência de orçamento não causou
prejuízos diretos à população beneficiária, tendo em conta que a insuficiência
orçamentária ocorrida em 2019 foi suprida pela utilização das dotações da Lei
13.978/2020 (LOA 2020). No entanto, o rastro de descumprimento de diversas
normas do Direito Financeiro remanesce, sobretudo a assunção de
compromissos em montante superior à autorização constante da LOA 2019 e
das respectivas leis de créditos adicionais. Tal irregularidade, por configurar
a constituição de obrigações sem autorização orçamentária suficiente, em
última análise, caracteriza a usurpação das competências do Congresso
Nacional, que detém a prerrogativa constitucional de autorizar o orçamento e
limitar as dotações necessárias ao custeio do Estado, uma vez que o Poder
Executivo Federal extrapolou os limites para realizar dispêndios
governamentais estabelecidos pelo Parlamento. Ademais, por se tratar de
despesa obrigatória, uma vez constituído o passivo com benefícios
previdenciários, não restará outra opção ao Poder Legislativo senão a
consignação de dotações em exercício posterior a fim de cobrir a
insuficiência orçamentária causada pelo Poder Executivo Federal. Em que
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pesem as ponderações da SPREV acerca da dificuldade em se mensurar
adequadamente o montante de despesas a ser realizado no exercício de 2019
e a tentativa de se minimizar a irregularidade na qual incidiu o Poder
Executivo Federal, não é demais trazer à baila pressupostos básicos a serem
seguidos por qualquer gestor no trato com as finanças públicas: a
responsabilidade e a prudência na gestão fiscal. Esses pressupostos assumem
maior relevância notadamente quando se trata de despesas obrigatórias com
benefícios previdenciários, dispêndios que impõem ao Estado o dever de agir no
sentido de garantir tempestivamente as dotações suficientes ao integral custeio
dessas obrigações. Soma-se a isso o fato de o ordenamento jurídico
estabelecer penalidades bastante severas àqueles que derem causa a
eventual ato irregular. O art. 1º, § 1º, da LRF, informa princípios norteadores da
conduta dos gestores públicos, tais como "ação planejada", em que se "previnem
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas". No
entanto, não se observa o atendimento desses pressupostos ao se reduzir
significativamente o orçamento para a despesa obrigatória referente aos benefícios
previdenciários. Pelo contrário, optou-se por reduzir a dotação do INSS a fim
de se autorizar novas despesas em áreas diversas. (...) Face o exposto, é
forçoso concluir que a irregularidade ora evidenciada não decorreu de má-fé
por parte do Poder Executivo, mas sim de sucessivas e graves falhas
técnicas no âmbito do Ministério da Economia, como também da
inobservância da necessária prudência no que se refere ao estrito
cumprimento do art. 167, inciso II, da CF/1988. Ainda que não seja capaz de
elidir a responsabilidade daqueles que deram causa à violação
constitucional, tais aspectos devem ser sopesados na dosimetria de eventual
sanção em processo específico. (Disponível em: https://sites.tcu.gov.br/contas-
do-governo-2019/Contas-do-Presidente-da-Republica-2019.pdf (grifos acrescidos)

Conclui-se, da leitura dos trechos dos julgados colacionados acima, que o Tribunal de Contas da
União tem analisado positivamente as medidas adotadas que primam pelo princípio da
transparência na gestão fiscal, e, quando demostrado pela instituição o adequado planejamento
e compromisso de pagamento, assim como tem ocorrido no Poder Judiciário baiano.

Por fim, interessante foram as conclusões exaradas no Relatório e Parecer Prévio sobre as
Contas do Governo da República, Exercício de 2014, elaborado pelo Relator Ministro Augusto
Nardes, que identificou irregularidades no registro contábil das despesas com militares inativos,
porém, entendeu, ao final, quanto a este aspecto, quão relevante é o apontamento do
fluxo futuro deste passivo, para que seja identificada a projeção dos gastos. Vejamos:

(...) Trata-se de um instrumento de evidenciação e de transparência sobre a
capacidade do governo em garantir que os direitos concedidos sejam
cumpridos no futuro. Projetar uma dívida significa, além de prestar contas
à sociedade, oferecer subsídios para que seja feita uma análise sobre a
sustentabilidade do conjunto de compromissos governamentais nos médio
e longo prazos, à luz do planejamento governamental. Por fim, considerando
que o pagamento de encargos com militares da União é uma política que envolve
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decisões que perpassam pela análise não apenas do Ministério da Defesa, mas
também do Ministério da Fazenda e da Presidência da República, propõe-se a
seguinte recomendação: (...) (Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do
Governo da República -  Relator Ministro Augusto Nardes - Exercício 2014 -
Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-
republica/contas-do-governo-exercicio-2014.htm) (grifos acrescidos)

 

Reitera-se, portanto, a imprescindibilidade da formalização de um planejamento, o que tem sido
adotado paulatinamente, demonstrando o compromisso do Poder Judiciário baiano em cumprir
não somente às determinações do Tribunal de Contas Estadual, mas, acima de tudo, que a
Corte baiana está em consonância com as diretrizes principiológicas constitucionais e em
constante aprimoramento na gestão, colimando alcançar a sustentabilidade fiscal preconizada
pela Carta Magna.

Por derradeiro, acrescente-se que quaisquer que sejam as medidas adotadas para atender às
recomendações insertas no presente Relatório de Auditoria, não irão descaracterizar as
despesas que se encontram em trâmite, ademais, as normativas são clarividentes quanto ao
conceito de DEA e quanto as despesas que devem ou não compor os limites para fins de
incidência da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Impende destacar que o Relatório de Auditoria interpretou de forma equivocada os dados
analisados ao pontuar que o Poder Judiciário do Estado da Bahia possui:

(...) insuficiência orçamentária para o custeio das despesas de pessoal e
encargos sociais, em desconformidade com o quanto previsto nas
legislações que regem a matéria, impossibilitando a realização da despesa
no exercício da competência do fato gerador das obrigações e implicando no
passivo já reconhecido pela Administração (conforme abordado em item 5.2.1
deste Relatório), que, consequentemente, acaba sendo pago sem a
tempestividade requerida, o que, ademais, onera o Erário Estadual, devido à
aplicação de correções e atualizações quando do pagamento dos
respectivos valores. Para mais, importa registrar que tal prática impacta
no cálculo do Limite de Gastos com Pessoal, da Lei de Responsabilidade
Fiscal, tendo em vista que, segundo estabelecido no MDF, das despesas
pagas por meio de DEA, tão somente entram no cômputo, aquelas cujos
fatos geradores tenham ocorrido no período da apuração e que só serão
deduzidas (não computadas) apenas as despesas com pessoal pagas na
rubrica DEA, desde que tenham sido inicialmente consideradas. (...)

Salutar registrar que inexiste insuficiência orçamentária conforme apontado, mesmo porque o
próprio Tribunal de Contas do Estado, no exercício de suas atribuições constitucionais, vem
declarando a legalidade das despesas e regularidade das contas do Poder Judiciário em todos
estes anos.
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https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/contas-do-governo-exercicio-2014.htm)%20


Identifica-se, entretanto, a necessidade de alterações em fluxos internos nos procedimentos
administrativos, as quais já estão sendo realizadas, conforme citado alhures, com objetivo de
aprimorar os trâmites.

Outro aspecto importante é que, face aos apontamentos anteriores, o Poder Judiciário, inclusive
através da Consultoria Jurídica, vem emitindo pareceres jurídicos para orientar as unidades
administrativas, como exemplo, temos o Opinativo Extraprocessual nº 003/2021, no qual, com
esteio nas decisões do Conselho Nacional de Justiça, na Constituição Estadual e legislação
infraconstitucional, bem como em orientação da Procuradoria Geral do Estado e do Tribunal de
Contas, concluiu ser inviável o estabelecimento, pela via administrativa, de pagamento de juros
moratórios nos débitos reconhecidos administrativamente pelo Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia, por ausência de previsão legal.

Além disso, outra medida que também está sendo adotada internamente é o atendimento ao
quanto disposto no MCASP/2022, quanto aos elementos mínimos que deverão conter no
procedimento administrativo específico, quando envolver reconhecimento da obrigação de
pagamento das despesas com exercícios anteriores, cujo trecho segue compilado:

O reconhecimento da obrigação de pagamento das despesas com
exercícios anteriores, pela autoridade competente, deverá ocorrer em
procedimento administrativo específico, sendo necessário, no mínimo, os
seguintes elementos:

a. Identificação do credor/favorecido;

b. Descrição do bem, material ou serviço adquirido/contratado;

c. Data de vencimento do compromisso;

d. Importância exata a pagar;

e. Documentos fiscais comprobatórios;

f. Certificação do cumprimento da obrigação pelo credor/favorecido;

g. Motivação pelo qual a despesa não foi empenhada ou paga na época
própria. (MCASP/2022 - pag. 142)

 

Em arremate, repise-se que, de acordo com a previsão legal e as orientações expedidas pela
Secretaria do Tesouro Nacional, a despesa que possui fato gerador anterior, ao ser
caracterizada como DEA, nos termos do quanto disposto no art. 37, da Lei n° 4230/64 e no
art.1º, inciso III, do Decreto Estadual n.º 181-A, de 09 de julho de 1991, indubitavelmente, não
está inserta nas hipóteses que compõem o limite de gastos com pessoal da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
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Por todo o escandido, vê-se, portanto, que, diante da conjuntura apresentada, é cogente a
adoção de medidas procedimentais internas, colimando permitir maior celeridade nos fluxos de
processos envolvendo reconhecimento de direitos/obrigações com possíveis repercussões
financeiras, sobretudo, para alinhar ao princípio da anualidade orçamentária e propiciar maior
transparência, evitando interpretações equivocadas dos órgãos de controle externo.

 

São estas ponderações acerca dos aspectos afetos a este órgão consultivo, as quais remeto,
tempestivamente, à Controladoria do Judiciário - CTJUD para conhecimento e providências
pertinentes. 

          Em 07/04/2022

TATIANY DE BRITO RAMALHO
CHEFE DA CONSULTORIA DA PRESIDÊNCIA
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Fabio Jose Almeida Silva Santos
Assistente - Assinado em 20/04/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I3MZYZODCY
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